Comarca da Capital – 13ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Ricardo Coimbra da Silva Starling Barcellos
Processo nº 0140196-32.2011.8.19.0001
Trata-se de ação proposta por Ciro Augusto Sebastião, em face do Município do Rio de Janeiro e Estado do Rio de Janeiro, pessoas jurídicas de direito público. Alegou a autora, em síntese, que é portadora de Membrana Neovascular Subretiniana no olho esquerdo, razão pela qual necessita dos medicamentos indicados às fls. 03 na forma da prescrição médica. (fls.10/11). Todavia, não possui condições de obtê-los a não ser através do fornecimento estatal. Afirmou que a Constituição Federal garante o acesso à saúde, afigurando-se imprescindível a antecipação dos efeitos da tutela para o fim de obter, da parte ré, os referidos medicamentos. Requereu a concessão de gratuidade de justiça, bem como a condenação dos réus a fornecer os medicamentos mencionados, condenando-os nos respectivos ônus da sucumbência. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 06/16. Deferida a gratuidade de justiça e a antecipação da tutela pretendida e a citação. (fls. 18). Agravo retido do Município do rio de Janeiro em face da multa diária imposta para o cumprimento da determinação jurisdicional. (fls. 25/31) Regularmente citado, o Município do Rio de Janeiro apresentou contestação, alegando que o referido medicamento não faz parte da lista da REMUNE, não sendo de sua responsabilidade seu fornecimento. Requer, a improcedência do pedido. (fls. 41/42). Regularmente citado, o Estado do Rio de Janeiro apresentou contestação às fls. 46/53 em que argüia a ilegitimidade passiva do Estado do Rio de Janeiro pelo princípio da descentralização da gestão e a responsabilidade subsidiária. No mérito, alegou a responsabilidade primária do Município sempre que não se está diante de medicamento excepcional, o dever de serem respeitados os princípios constitucionais da separação dos poderes, do orçamento e da licitação, e não ser possível a condenação genérica a quaisquer medicamentos. Por fim, requereu a extinção do processo sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 267, VI, do CPC, e caso assim não seja entendido pugnou pela improcedência do pedido. Parecer do NAT às fls. 56/59. Informando que o medicamento solicitado está indicado para a patologia que acomete o autor, deve ser aplicado em hospitais, clinicas oftalmológicas especializada ou salas de cirurgia ambulatoriais com o adequado acompanhamento. Informa as unidades de acompanhamento para a parte autora ser encaminhada. (fls. 56/60) O Ministério Público ofereceu parecer, opinando pela procedência do pedido. (fls. 62/65). É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de ação em que a parte Autora pretende o fornecimento dos medicamentos, lucentis(ranibizumab), sob o fundamento de ser portador de Membrana Neovascular Subretiniana no olho esquerdo e não possuir recursos financeiros para arcar com a compra dos referidos remédios e insumos necessários à sua saúde. Autorizado está o julgamento do feito no estado, em virtude do disposto no art. 330, I do Código de Processo Civil. Rejeito a arguição de ilegitimidade passiva ad causam do Estado do Rio de Janeiro, uma vez que pela teoria da asserção, adotada no ordenamento jurídico em vigor, as condições da ação devem ser analisadas considerando a narrativa da parte autora na peça inicial. Há pertinência subjetiva na relação jurídica material narrada, figurando o réu como devedor e a autora como credora. A parte Autora ofereceu prova documental que comprova a necessidade dos medicamentos pedidos na inicial, por isso, desnecessária qualquer outra prova. Esse dever é do Estado e do Município e decorre da norma constitucional firmada pelo art. 196 da Constituição da República, segundo a qual: ¿A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.¿ Já a obrigação específica em fornecer os medicamentos necessários, aqueles que deles necessitem, encontra amparo no art. 296 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro: ¿A assistência farmacêutica faz parte da assistência global à saúde, e as ações a ela correspondentes devem ser integradas ao sistema único de saúde, garantindo-se o direito de toda a população aos medicamentos básicos, que constem de lista padronizada dos que sejam considerados essenciais.¿ Assim, a solidariedade entre os dois Réus é clara, não cabendo qualquer distinção entre quem deve prestar a obrigação, pois que a solidariedade atua nas relações externas, como fenômeno jurídico uno, vale dizer, para o credor da obrigação e, nas relações internas, o que existe é uma co-responsabilidade, pouco importando, para o credor, se a responsabilidade de um dos devedores é subsidiária ou supletiva, porque é o mecanismo da co-responsabilidade entre os sujeitos de um mesmo pólo que faz com que a solidariedade funcione. Como anotado - é dever dos entes públicos garantir o direito à saúde. Assim, impõe-se o acolhimento do pedido. Incabível, contudo, a condenação do Estado do Rio de Janeiro ao pagamento de honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública. Com efeito, não resta dúvida que o princípio processual da sucumbência impõe ao vencido o ônus de arcar com as despesas incorridas pelo vencedor, compensando-o pelas despesas processuais e remunerando seu advogado. No caso dos autos, porém, diversas particularidades afastam a aplicação desse princípio, que é processual e relativo. Inicialmente, porque a Defensoria Pública é órgão mantido pelo próprio Estado do Rio de Janeiro, o que implica, na prática, dizer que a remuneração do Defensor Público é paga pelos próprios cofres de onde sairia a sucumbência - que igualmente tem como finalidade remunerar o profissional pela vitória na demanda. De outro lado, é simplesmente inaceitável que o Estado seja devedor da sucumbência em favor de um de seus próprios órgãos, pois ninguém pode ser devedor de si próprio. Em última análise, a hipótese sob exame caracteriza confusão entre o devedor e o credor da verba sucumbencial. Note-se que a verba sucumbencial não é devida ao Defensor Público, pessoalmente, mas ao Centro de Estudos da Defensoria Pública, que sequer detém personalidade jurídica. Em outras palavras, o CEJUR-DP não tem legitimidade para executar a sucumbência, pois a legitimidade é do ente público ao qual pertence, vale dizer, do próprio Estado. Tal assertiva reforça a conclusão de que um ente despersonalizado (CEJUR-DP) não pode executar o próprio Estado, mormente quando foi o Estado do Rio de Janeiro quem destinou a verba sucumbencial (devida pelo particular vencido) ao CEJUR-DP. Evidente, entretanto, que a intenção do legislador ao assim fazê-lo foi direcionar a sucumbência devida pelo particular, o que não é o caso dos autos. O argumento de que a sucumbência devida à Defensoria Pública se destina a fundo orçamentário próprio é de nenhuma valia. Primeiro, porque esse fundo é composto pela sucumbência devida nas ações em que vencido o particular que litiga contra alguém assistido pela Defensoria Pública. Ademais, o só fato de um órgão ter orçamento próprio não justifica que esse órgão possa executar o ente ao qual pertence; do contrário, toda e qualquer Secretaria de Estado teria legitimidade para executar o Estado do Rio de Janeiro quando esse não repassasse o orçamento que originariamente foi destinado àquela determinada Secretaria. Em outras palavras, e para exemplificar, se a Secretaria de Saúde, que também detém fundo orçamentário próprio, deixasse de receber a verba a ela destinada pelo Governo Estadual, bastaria executar, na via judicial, o próprio Estado do Rio de Janeiro, o que se constitui na mais absurda conclusão. Destarte, não se pode concordar com a apressada conclusão de que o simples fato de deter o CEJUR-DP fundo orçamentário próprio, geraria o direito de executar, em Juízo, a verba sucumbencial devida pelo próprio Ente Político ao qual está vinculado. Nesse sentido, aliás, estão alguns acórdãos do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, que se pronunciaram especificamente sobre o tema, como se vê da Apelação Cível nº 6.907/98, relator Desembargador Luiz Eduardo Rabello: ´(...) No que tange à condenação do Estado em honorários advocatícios, porém, creio assistir razão ao douto Procurador quando, sustentando não serem os mesmos devidos, invoca jurisprudência desta Corte, da lavra do eminente desembargador Ferreira Pinto, hoje já aposentado (TJERJ, 3ª CC, Ap. Cível nº 8.633/95). Ora, sendo a Defensoria Pública estruturas integrante da administração pública direta estadual, não possui personalidade jurídica própria, daí importar uma eventual condenação do Estado a pagar honorários no absurdo de ver-se condenado a pagar honorários a si mesmo.´ (julg. em 27.4.1999) No mesmo sentido, o acórdão proferido na Apelação Cível nº 8.633/93, relator Desembargador Ferreira Pinto: ´Perda da visão quase total de sentenciado recolhido a estabelecimento penal. Responsabilidade do Estado no retardamento do tratamento que deu origem a cegueira. Descabimento de verba honorária, sendo o autor defendido pela Defensoria Publica, entidade paga pelo próprio Estado´. (julg. em 25.6.1993). Nesse sentido, merece guarida a pretensão neste feito aduzida. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, tornando definitiva a antecipação de tutela deferida e CONDENO o Município do Rio de Janeiro e o Estado do Rio de Janeiro, solidariamente, na obrigação de fazer consubstanciada no fornecimento do suplemento alimentar indicados às fls. 03, ou similar desde que indicados por médico do SUS, na quantidade também ali indicada pelo tempo que se fizer necessário, bem como insumos/medicamentos, aparelhos e utensílios que a parte autora venha a necessitar para o prosseguimento do tratamento conforme a prescrição médica, condicionado o fornecimento à realização de exames médicos em estabelecimento hospitalar público semestralmente, bem como o fornecimento facultativo de produtos similares e de eficácia comprovada. Isento ambos os Réus do pagamento de custas. CONDENO os réus ao pagamento de taxa judiciária e, somente é isento quanto aos honorários o Estado, em razão da Defensoria Pública ser órgão do próprio Estado; CONDENO o Município ao pagamento de R$ 100,00 (cem reais) de honorários advocatícios que devem ser creditados ao CEJUR. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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